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Resumo da sessão realizada em 11 de março de 2004

(Ordem do dia: CP/CAJP-2107/04)
1.
Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral (CP/doc.3836/04)


A apresentação do Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos esteve a cargo de seu Presidente, o Doutor Sergio García Ramírez, que inicialmente fez um “resumo correspondente ao exercício de 2003” (CP/CAJP-2131/04) e concluiu com a apresentação de suas “reflexões sobre a Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-2131/04 add.1).


As observações e recomendações formuladas pelos Estados membros constam do documento CP/CAJP-2142/04.

2.
Consideração de meios para promover o cumprimento das sentenças da Corte e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros.  Parágrafo dispositivo 4, d, da resolução AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”

Com respeito a este tema, o Doutor Sergio García Ramírez, Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, assinalou a necessidade de estabelecer e implementar um mecanismo político de seguimento ao inadimplemento das sentenças da Corte (e das recomendações da CIDH), complementando-se assim a função jurisdicional desse órgão.


O Doutor José Zalaquett, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, concordou com o que afirmara o Presidente da Corte e acrescentou que seria conveniente que a Organização tomasse medidas, antes de se gerar uma crise pelo inadimplemento das recomendações da CIDH (e das sentenças da Corte).

A Senhora Viviana Krsticevic, Diretora Executiva do Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (organização da sociedade civil registrada junto à OEA), apoiou os comentários formulados pelos Presidentes da Corte e da CIDH e solicitou às delegações “ter a firmeza de debater os inadimplementos.  Esta é não só uma possibilidade, mas também uma obrigação convencional…condenar explicitamente a falta de cumprimento das decisões e especialmente das sentenças…e reconhecer e aplaudir os que tenham cumprido com as decisões”.  Acrescentou que, para muitas das vítimas de violações dos direitos humanos no Hemisfério, o cumprimento das sentenças da Corte e das recomendações da CIDH é fundamental, já que são estas as últimas instâncias que elas têm na busca do reconhecimento de seus direitos.


Algumas delegações mostraram-se preocupadas pelas possíveis implicações negativas que resultariam da possibilidade de se estabelecer um mecanismo político de seguimento do cumprimento das sentenças da Corte (e das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos), pois em sua opinião existem muitas circunstâncias que podem dificultar o cumprimento das decisões.  Em apoio a esse mecanismo político de seguimento do cumprimento das decisões, várias delegações recomendaram que a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os Estados membros desenvolvam um mecanismo para determinar quais as dificuldades que têm impedido dar cumprimento às decisões dos dois órgãos.

3.
Estudo da correlação dos Regulamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  Parágrafo dispositivo 4, e, da resolução AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”

Com respeito a este tema, o Doutor Sergio García Ramírez, Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, informou que, em novembro de 2003, esse órgão introduziu reformas regulamentares, a fim de agilizar o trâmite dos casos, especialmente no que se refere a: medidas provisórias; contestação de demanda e apelação; prazos processuais; testemunhos e pareceres periciais emitidos por intermédio de tabelião público; e cópias de escritos e anexos.

Por sua vez, o Doutor José Zalaquett, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, mencionou que todos os esforços empreendidos pela CIDH e pela Corte para reformar seus Regulamentos respondem ao interesse dos peticionários e têm como objetivo acelerar os procedimentos para atender oportunamente às situações denunciadas, evitando dessa maneira que os prejuízos sejam irreparáveis.  Acrescentou que as modificações introduzidas também visam a facilitar o entendimento entre as partes e, se for possível, a buscar soluções amistosas (as quais têm aumentado nos últimos anos).

4. Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, Embaixador Ellsworth I. A. John, sobre os resultados dos estudos realizados nessa Comissão, em cumprimento dos mandatos conferidos nas resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 1917 (XXXIII-O/03), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos” (parágrafo dispositivo 5); AG/RES. 1918 (XXXIII-O/03), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (parágrafo dispositivo 5); e AG/RES. 1925 (XXXIII-O/03), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas” (parágrafo dispositivo 4, a)

O Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, Embaixador Ellsworth I. A. John, informou às delegações que a Comissão a seu cargo não teve condições de cumprir com as solicitações de aumento dos orçamentos dos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos e acrescentou que:

· Desde 1996 não tem havido um aumento das cotas dos Estados membros, apesar de haverem aumentado significativamente os mandatos conferidos à Organização.

· Os órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos contam com um orçamento superior ao destinado a qualquer outro tema da Organização.

· Não considera que seja uma meta realista obter aumento dos orçamentos da Corte e da CIDH em futuro próximo.

· Lamenta que seja necessário buscar recursos externos para o cumprimento adequado das funções e mandatos dos dois órgãos. 
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	�	 O Presidente da CIDH informou que essa Comissão recebe contribuições do sistema europeu, as quais financiam 40% de seus gastos operacionais.





